
 

EXCELENTÍSSIMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 

DA COMARCA DE SALVADOR 

 

 

 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio das promotoras de 

justiça que subscrevem a presente, em exercício, respectivamente, na 3ª, 5ª e 13ª 

Promotorias de Justiça da Infância e Juventude da Comarca de Salvador, todas com 

atribuição na defesa dos direitos coletivos e difusos das crianças e adolescentes, vêm, 

perante Vossa Excelência, com fulcro nos arts. 201, incs. V e VIII, da Lei Federal nº 

8.069/90, e art. 5º, inc.I e seguintes da Lei nº 7.347/85, ajuizar a presente AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA COM PEDIDO LIMINAR E PRECEITO COMINATÓRIO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER em face do MUNICÍPIO DE SALVADOR, pessoa jurídica de direito público, 

representado pelo Prefeito, Sr. Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, tendo 

como endereço a sede situada na Praça Municipal, Palácio Thomé de Souza, Centro, 

Salvador/Bahia, CEP: 40050-405, pelos fatos e fundamentos expostos a seguir:  

1. DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA AJUIZAR A PRESENTE AÇÃO  

No plano jurídico constitucional, a legitimidade do Ministério Público para a 

tomada de medidas judiciais na defesa dos interesses coletivos e difusos de crianças e 

adolescentes decorre, genericamente, dos arts.127 e 129, incisos II e III, da 

Constituição Federal e, mais especificamente, dos arts. 201, inciso V e 210, inciso I, 

ambos da Lei nº 8.069/90, que assim rezam (grifos nossos): 
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“Art. 201. Compete ao Ministério Público: 

(...) 

V – Promover o inquérito civil e a ação civil pública para a 

proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos 

relativos à infância e à adolescência, inclusive os definidos 

no artigo 220, § 3°, inciso II, da Constituição Federal; 

 

Art. 210. Para as ações civis fundadas em interesses 

coletivos ou difusos, consideram-se legitimados 

concorrentemente: 

I – o Ministério Público” 

 

Destarte, a legitimidade do Ministério Público para a propositura da presente 

ação é inquestionável, sendo patente que o objeto em tela – a adequada estruturação 

dos Conselhos Tutelares do Município de Salvador (I a XVIII) – é de elevada 

importância, tendo em vista que são os Conselhos Tutelares órgãos de proteção dos 

direitos de crianças e adolescentes por excelência, e, atualmente, diante da omissão 

do Poder Público local, encontram diversos obstáculos para o cumprimento das 

atribuições previstas nos arts. 95, 136, 191 e 194, todos da Lei nº 8.069/90, 

prejudicando reflexamente toda a comunidade infantojuvenil, pelo que, resta 

plenamente autorizada a atuação do Parquet.  

A Constituição Federal, em seu art. 129, inc. II, ao dispor sobre as funções 

institucionais do Ministério Público, define que cabe ao Parquet: 

II – Zelar pelo respeito dos poderes públicos e dos serviços 

de relevância pública aos direitos assegurados nesta 

Constituição, promovendo as medidas necessárias para a 

sua garantia; 
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Na sequência, informa o legislador constitucional, no seu art. 227, caput, in 

verbis: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 

a forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão. 

Nesse sentido, fica claro que cabe ao Ministério Público adotar, na defesa dos 

interesses tutelados na Constituição, as medidas necessárias para assegurar a 

prioridade absoluta dos direitos das crianças e dos adolescentes. 

2. DA COMPETÊNCIA DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE  

O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que o Juízo competente 

para processar as ações civis que tenham por objeto a proteção de interesses 

indisponíveis, coletivos ou difusos, de crianças e adolescentes, é o Juízo da Infância e 

Juventude do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão.  

Diz o art. 148, IV, da Lei nº 8069/90, in verbis:  

Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é 

competente para: (...) 

IV – conhecer de ações civis fundadas em interesses 

individuais, difusos ou coletivos afetos à criança ou ao 

adolescente, observado o disposto no art. 209;. 

 

Define o art. 209, caput, da mesma Lei: 
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Art. 209. Ações previstas neste Capítulo serão propostas 

no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou 

omissão, cujo juízo terá competência absoluta para 

processar a causa, ressalvadas as competências da Justiça 

Federal e a competência originária dos Tribunais 

Superiores. 

Inclusive, este é o entendimento da jurisprudência pátria, senão vejamos: 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - COMPETÊNCIA ABSOLUTA - VARA 

INFÂNCIA E JUVENTUDE. Consoante o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) (…) compete às varas de 

Infância e Juventude processar e julgar as causas nas 

quais se discutam direitos relacionados a crianças e 

adolescentes. (grifos nossos) (TJ-MG - AC: 

10210130057263001 MG, Relator: Oliveira Firmo, Data 

de Julgamento: 19/09/2017, Câmaras Cíveis / 7ª 

CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 25/09/2017) 

Explícita, portanto, a competência da Vara da Infância e Juventude desta 

Capital, uma vez que o presente procedimento de ação civil pública tem por finalidade 

obter provimento judicial que obrigue o Município de Salvador a prover os Conselhos 

Tutelares I a XVIII da estrutura necessária para seu funcionamento eficaz, 

concretizando direitos e garantias fundamentais das crianças e adolescentes. 

3. DOS FATOS  

O Ministério Público do Estado da Bahia, por via dos Procedimentos nº 

003.9.232953/2017(CT-I), 003.9.232965/2017(CT-II), 003.9.232989/2017(CT-III), 

003.9.233002/2017(CT-IV), 003.9.233007/2017(CT-V), 003.9.233015/2017(CT-VI), 

003.9.243035/2017(CT-VII) 003.9.174034/2017(CT-VIII), 003.9.234546/2017(CT-IX), 

003.9.117817/2017(CT-X), 003.9.140776/2017(CT-XI), 3.9.103446/2017(CT-XII), 

003.9.234546/2017(CT-XIII), 003.0.117316/2016(CT-XIV), 003.9.73315/2018(CT-XV), 

003.9.73411/2018 (CT XVI), 003.9.18956/2017(CT-XVII) e 03.9.73342/2018 (CT XVIII), 
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em curso nas 3ª, 5ª e 13ª Promotorias de Justiça da Infância e Juventude da Comarca 

de Salvador, constatou que o Município de Salvador não vem cumprindo suas 

obrigações legais e constitucionais no que diz respeito à proteção integral da criança e 

do adolescente, uma vez que os Conselhos Tutelares de Salvador (I a XVIII), criados 

pela Lei Municipal nº 6.266/2003, não possuem estrutura adequada para atender à 

demanda do município, faltando-lhes, entre outros, recursos materiais e estruturais 

básicos para a defesa célere e eficaz dos direitos da população infanto juvenil. 

Imperioso salientar que a situação de precariedade é de conhecimento público, 

sendo adotadas pelo Ministério Público providências no âmbito extrajudicial com a 

finalidade de impulsionar o Poder Público a solucionar as demandas, sem lograr êxito 

em ver prestado pela Prefeitura de Salvador um serviço contínuo e eficaz de 

manutenção das sedes dos Conselhos Tutelares, havendo graves carências no 

fornecimento dos recursos materiais e humanos necessários para seu adequado 

funcionamento. 

Conforme documentação acostada à inicial, foram realizadas reuniões e 

audiências com representantes do Município, através da Secretaria Municipal de 

Promoção Social e Combate à Pobreza - SEMPS, inspeções conjuntas às sedes dos 

conselhos tutelares, instaurações de procedimentos e expedições de diversos ofícios, 

tudo no sentido de identificar as irregularidades e requisitar ao Poder Público a 

realização de ações que solucionem as deficiências que entravam, há muito tempo, o 

funcionamento eficaz dos Conselhos Tutelares. 

O funcionamento precário dos Conselhos Tutelares causa prejuízos irreparáveis 

à garantia dos direitos de crianças e adolescentes em Salvador. As reiteradas omissões 

do Requerido inviabilizam o atendimento eficaz das demandas pelos Conselhos 

Tutelares, privando a sociedade da efetiva proteção aos direitos das crianças e 

adolescentes, em desrespeito aos princípios constitucionais da proteção integral e da 

prioridade absoluta, insculpidos no art. 227, caput, da Constituição Federal.  

 

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

es
aj

.tj
ba

.ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

53
60

43
-3

1.
20

18
.8

.0
5.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

48
3B

B
19

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

A
R

C
IA

 R
A

B
E

LO
 S

A
N

D
E

S
. P

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

0/
06

/2
01

8 
às

 1
1:

12
:2

3.

fls. 5



Ao instituir os Conselhos Tutelares como órgãos de proteção aos direitos de 

crianças e adolescentes (art.131, da Lei nº 8.069/90), de criação e implementação 

obrigatórias em todos os municípios (conforme art.132, da Lei nº 8.069/90), o Estatuto 

da Criança e do Adolescente pretendeu tornar mais ágil e eficaz o atendimento 

prestado à população infanto juvenil. 

Para tanto, é indispensável que o Conselho Tutelar conte com uma estrutura de 

atendimento adequada, dotada dos recursos materiais e humanos suficientes para o 

exercício de suas atribuições de forma célere e eficaz, razão pela qual o art.134, 

parágrafo único, da Lei nº 8.069/90, estabeleceu a obrigação dos municípios 

contemplarem nos orçamentos públicos – e de forma privilegiada - os recursos 

necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar. 

Destarte, a presente ação pretende compelir o Município de Salvador a dotar 

todos os Conselhos Tutelares de uma estrutura material suficiente para que possam 

exercer, de forma integral e eficaz, as atribuições que lhe são conferidas pelos arts.95, 

131, 136, 191 e 194, todos da Lei nº 8.069/90. 

4. DA SITUAÇÃO ATUAL DOS CONSELHOS TUTELARES DE SALVADOR (I a XVIII)  

Restou apurado nos procedimentos em curso nas 3ª, 5ª e 13ª Promotorias de 

Justiça da Infância e Juventude da Comarca de Salvador, notadamente por meio de 

visitas às sedes dos Conselhos Tutelares, entrevistas com seus membros, audiências, 

ofícios e reuniões com representantes do Poder Público (documentos em anexo), que 

as deficiências persistentes prejudicam o cumprimento regular das funções pelos 

conselheiros. 

Os elementos colhidos demonstram de forma clara e inequívoca que os 

Conselhos Tutelares de Salvador, dada a injustificável carência de recursos materiais e 

deficiências estruturais, não têm condições de atender, com a presteza e eficiência 

necessárias, a demanda existente no Município, comprometendo sobremaneira a 

materialização da aludida proteção integral à criança e ao adolescente prevista na Lei 

nº 8.069/90 e na Constituição Federal de 1988. 
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Válido salientar que notícias semelhantes às encaminhadas ao Ministério 

Público foram também direcionadas ao Poder Judiciário, sendo redirecionadas ao MP, 

sempre clamando por uma intervenção das autoridades para solucionar as deficiências 

enfrentadas pelos conselheiros tutelares em suas sedes. 

Como se observa da Planilha Informativa e documentos em anexo, restaram 

apuradas as seguintes deficiências: 

a) Da distorção localização x território de abrangência: 

O Conselho Tutelar XV - Barra está instalado em um edifício comercial, fora da 

área de abrangência territorial, na Rua Carlos Gomes, nesta cidade, sem livre acesso 

ao público e sem placa de identificação na entrada do prédio.  

O Conselho Tutelar XVI – Ilhas – não tem sede em funcionamento. Os 

conselheiros foram instalados em uma sala na sede do Conselho Tutelar IX – Periperi, 

em área alheia à sua abrangência territorial. 

A situação dos referidos Conselhos dificulta – ou mesmo impede – a 

acessibilidade da população ao atendimento, prejudicando a regular atuação dos 

conselheiros, inviabilizando a proteção integral e prioritária das crianças e 

adolescentes das regiões administrativas com previsão para atuação dos Conselhos da 

Barra e das Ilhas.  

b) Das condições físicas dos imóveis dos Conselhos: 

Todos os Conselhos Tutelares de Salvador apresentam deficiências em suas 

instalações físicas, das quais cumpre ressaltar a necessidade de reformas, pinturas, 

tratamento para umidade nos revestimentos, capinagem, troca de telhados, 

recuperação de vidros quebrados em janelas e de ferrolhos de portas, bem como 

manutenção constante das instalações elétricas e hidráulicas, conforme discriminado 

detalhadamente na Planilha Informativa em anexo, parte integrante desta inicial. 
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Os Conselhos I – Roma,  II – Barroquinha e XI- Boca do Rio, em razão da 

extrema precariedade das edificações onde se encontram instalados, precisam mudar 

de sede com URGÊNCIA. 

Válido salientar que a crítica situação dos imóveis dos referidos Conselhos, 

notadamente das redes elétrica e hidráulica, não recomenda o serviço de reforma, 

mas sim de alteração do imóvel, evitando o desgaste precoce e até perdas de 

equipamentos elétricos e de linhas de telefone. 

 Ademais, os Conselhos I – Roma, II – Barroquinha e XI- Boca do Rio servem 

como sede dos plantões centralizados de finais de semana para todos os conselheiros 

tutelares, de modo que as deficiências estruturais terminam por afetar, em largo 

alcance, a eficiência dos serviços, acarretando, eventualmente, a ausência física dos 

conselheiros no plantão, sob alegação da falta de estrutura compatível com o trabalho.  

Destaca-se, ainda, que o Conselho Tutelar I – Roma foi instalado na parte 

térrea de um sobrado, que, conforme informações colhidas em visita ao local, abrigava 

uma oficina de bicicletas (inclusive a porta frontal é uma porta de aço de enrolar, típica 

de garagens), não possuindo ainda janelas para circulação de ar. 

A disposição do imóvel também não permite a instalação de aparelhos de ar-

condicionado nas salas dos conselheiros, haja vista que não possui espaço nas laterais 

da construção. A única circulação de ar se dá pela porta frontal e por uma abertura no 

teto, nos fundos do terreno, cuja grade se encontrava totalmente obstruída por 

materiais depositados pelo locador, que ocupa o andar superior do imóvel. 

As condições de umidade e temperatura são insuportáveis e conferem ao 

espaço insalubridade incompatível com o exercício digno de qualquer atividade 

laboral, bem como ao atendimento de crianças e adolescentes, público alvo do 

equipamento público. 
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De igual forma, por se tratar de imóvel adaptado, o Conselho Tutelar I - Roma 

não oferece saída de emergência e a cozinha do Conselho possui botijão de gás 

instalado dentro do imóvel – situação, inclusive, que se repete em quase todas as 

sedes -, não possuindo circulação de ar adequada. 

O Conselho Tutelar II – Barroquinha encontra-se instalado em um imóvel 

antigo, que não comporta as reformas elétricas necessárias para a instalação de 

aparelhos de ar condicionado em número necessário para atender todo o Conselho, 

assim como para o funcionamento estável dos computadores, impressora e rede de 

internet. As limitações estruturais do imóvel vem desencadeando diversos transtornos 

ao seu funcionamento, constando nos autos informações de ocasiões em que foi 

fechado antes do término do horário normal de expediente. 

O Conselho Tutelar XI – Boca do Rio, por sua vez, está instalado no térreo de 

um imóvel de dois andares na orla, cujo andar superior é residencial. Não obstante o 

acesso independente ao andar superior, trata-se de situação não recomendada para a 

preservação da segurança e da privacidade das atividades dos conselheiros durante 

seus atendimentos. O imóvel sofre gravemente os efeitos do salitre, dada a sua 

localização, de modo que todas as estruturas de grades, portão e as fiações (elétricas, 

telefonia e internet) estão extremamente desgastadas, não havendo aparelho que 

sobreviva em funcionamento no local. Para agravar a situação, há constantes 

oscilações no fornecimento de energia elétrica na localidade, acarretando interrupções 

do serviço. 

O Conselho Tutelar VIII – Cajazeiras sofre com interrupções no fornecimento de 

água na sede, havendo banheiro interditado por problemas hidráulicos, necessitando 

de serviço na caixa d’água. 

Válido destacar, por fim, a situação do Conselho Tutelar V – Itapuã, que está 

necessitando de obras visando a contenção das águas da chuva, que vêm ocasionando 

inundações nas salas da recepção e de atendimento dos conselheiros, impedindo o 

desenvolvimento dos trabalhos. Esta situação se encontra registrada, inclusive, em 
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fotos e tem resultado no fechamento da sede do Conselho Tutelar V todas as vezes 

que incidem chuvas de maior intensidade naquela localidade. 

c) Da falta de equipamento e pessoal de apoio: 

Faz-se necessária a aquisição e instalação de computadores destinados a cada 

um dos membros do Conselho Tutelar e também para os funcionários da recepção 

desses órgãos, devendo ser observada a configuração mínima (hardware e software) 

para o perfeito funcionamento em rede (inclusive com vista à implementação do 

SIPIA). Tais equipamentos deverão ainda conter impressoras e sofrer 

revisão/manutenção periódica, de modo a assegurar seu contínuo funcionamento e 

atualização. 

A instalação de rede de internet também deve ser apropriada, de modo 

constante e com velocidade adequada.  

Registra-se que os Conselhos Tutelares, mesmo aqueles que possuem internet, 

apresentam conexão lenta, precária e com poucos pontos disponíveis, a exemplo do 

que ocorre nos Conselhos Tutelares de Brotas, Pernambués e Liberdade, cuja rede de 

internet cai a todo momento, sendo insuficiente para o desenvolvimento do trabalho 

na forma e condições atuais, sem a implementação do SIPIA.  

Ainda à título de exemplo, o Conselho Tutelar de Periperi (IX) e o Conselho 

Tutelar Boca do Rio (XI) estão sem acesso à internet; o Conselho Tutelar de Cajazeiras 

(VIII) está com peça da central de internet queimada há meses e apenas algumas dois 

computadores possuem acesso à internet.  

As linhas telefônicas instaladas nas sedes dos Conselhos Tutelares 

frequentemente apresentam defeitos e a única linha móvel de cada Conselho Tutelar 

não efetua chamadas. 

Pontua-se que o Conselho Tutelar III – Brotas possuía duas linhas telefônicas 

fixas, contudo uma delas foi retirada há aproximadamente 60(sessenta) dias, sem 
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consulta aos conselheiros, sob o argumento de “contenção de despesas” (conforme 

informações colhidas em visita). 

Evidenciou-se durante o período da coleta de informações a necessidade de 

que os Conselhos Tutelares I a XVIII possuam, no mínimo, uma linha telefônica móvel 

(celular) institucional para cada conselheiro, o que se justifica não só pelo caráter das 

atividades dos conselheiros, impondo deslocamentos constantes, acessibilidade para 

recepção de notícias, dedicação exclusiva de seus membros, como também pela 

natureza de suas decisões, sempre colegiadas e muitas vezes tomadas em situação de 

emergência, estando os conselheiros, frequentemente, em atendimento fora da sede 

do órgão. 

Faltam também equipamentos que permitam a refrigeração ou mesmo 

ventilação nas sedes dos Conselhos Tutelares, o que se agrava nos imóveis carentes de 

ventilação natural. Conforme evidencia a Planilha em anexo, não há ventilação 

satisfatória nas sedes dos Conselhos, sendo utilizados ventiladores que apresentam 

defeitos frequentemente ou aparelhos de ar-condicionado em quantidade insuficiente. 

Quanto aos recursos humanos, a deficiência destacada foi a ausência absoluta 

de guarda municipal no Conselho Tutelar X – Federal, situação que implica em prejuízo 

para a segurança da sede, cujo funcionamento já sofreu interrupções por falta de 

segurança. Válido salientar que nas demais sedes há guardas municipais em 

revezamento, geralmente em número de 08 (oito) guardas por sede, enquanto na 

unidade da Federação não há nenhum. 

d) Da falta de mobiliário, de material de expediente e de limpeza: 

O fornecimento de materiais de expediente, como papéis, canetas, lápis, pastas 

etc, ocorre em quantidade insuficiente para a atuação de cada sede, havendo 

constantes relatos de suprimento de materiais de expediente e de limpeza pelos 

próprios conselheiros.  
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Em especial, os Conselhos Tutelares I – Roma, VI – Pernambués, VII – Castelo 

Branco, IX – Periperi e XI - Boca do Rio não possuem sequer um armário arquivo 

grande. 

Conforme destacado na Planilha em anexo, os mobiliários das sedes dos 

Conselhos Tutelares são, em sua maioria, insuficientes em quantidade, velhos e 

extremamente desgastados. À titulo de exemplo, o Conselho IV – Liberdade necessita 

da troca de divisórias (destruídas por cupim), troca das cadeiras da recepção, uma 

mesa com gaveteiros, também na recepção e um armário na cozinha; o Conselho 

Tutelar XI – Boca do Rio tem armários deteriorados na cozinha e bancada da pia 

escorada por blocos de tijolos.  

e) Da necessidade de o Conselho Tutelar contar com veículo próprio:  

Apurou-se que há entraves persistentes relacionados à manutenção dos 

veículos, inviabilizando a realização das funções pelos conselheiros tutelares. 

No ano de 2013, a partir de iniciativa da Secretaria Nacional de Promoção dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, órgão vinculado à Secretaria de Direitos 

Humanos da Presidência da República, o Município de Salvador foi contemplado com 

um kit destinado aos Conselhos Tutelares, composto, dentre outros bens, por 1 (um) 

veículo para os Conselhos Tutelares locais, não comtemplando todas as unidades.  

Independente da insuficiência do número de carros doados à época, a doação 

efetuada não atende mais às necessidades dos Conselhos Tutelares, tendo em vista 

que não foi garantido pelo Município, ao longo desses anos, o serviço de manutenção 

periódica dos veículos, resultando no atual estado deplorável de conservação de quase 

todos os veículos dos Conselhos Tutelares de Salvador. 

Como os Conselhos Tutelares não podem realizar um atendimento meramente 

burocrático, restrito à sede do órgão, sendo imprescindível que atuem de forma 

preventiva e itinerante, com deslocamentos constantes às mais diversas localidades do 

município, de modo a prestar um atendimento in loco em grande parte das demandas 

acompanhadas e, considerando ainda, o caráter de urgência que norteia boa parte de 
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seus atendimentos, reputa-se indispensável que cada Conselho Tutelar tenha à sua 

disposição, em tempo integral, um veículo com motorista, de preferência com a 

identificação própria do órgão, acompanhados da concessão de combustível suficiente 

e de manutenção periódica, de modo a garantir a continuidade do serviço de 

transporte em todas as unidades dos Conselhos Tutelares.  

Observa-se, por fim, a necessidade de um modelo de veículo apropriado para a 

especificidade da acomodação de passageiros (07 lugares), considerando que as 

diligências são realizadas, no mínimo, em dupla de conselheiros e que, comumente, os 

atendimentos contam com o transporte de crianças e seus responsáveis, além do 

próprio motorista. 

f) Da necessidade do desenvolvimento de Projeto de Segurança Contra Incêndio e 

Pânico para as sedes: 

Todos os Conselhos Tutelares de Salvador, conforme parecer do Corpo de 

Bombeiros extraído do Relatório e Fiscalização nº 003/2018, encontram-se irregulares 

para defesa contra incêndio e pânico, alguns inclusive sem possuir saída de 

emergência, janelas ou área externa, contando com extintores de incêndio vencidos, 

sendo imprescindível a apresentação de Projeto de Segurança contra Incêndio e 

Pânico, seguida de posterior validação pelo Corpo de Bombeiros do Estado da Bahia.  

Válido ressaltar que o desenvolvimento de Projeto de Segurança contra 

Incêndio e Pânico é obrigatório, nos termos da Lei Estadual nº12.929, de 27/12/2013, 

não podendo os imóveis destinadas à prestação de tão relevante serviço para crianças 

e adolescentes sequer contar com saídas nem sinalizações de emergência para 

resguardar a integridade de seus usuários e membros em caso de incêndio ou pânico. 

Assim sendo, necessário o desenvolvimento do Projeto de Segurança contra 

Incêndio e Pânico exigido em lei em favor de todas as sedes dos Conselhos Tutelares 

de Salvador, garantindo a segurança dos imóveis destinados ao serviço de 

atendimento de crianças e adolescentes. 
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g) Da necessidade da equipe de assessoramento: 

Atualmente, há somente uma assistente social com a função de 

assessoramento para conselheiros tutelares no Município. Necessário que a equipe 

interprofissional para assessoramento aos conselheiros tutelares seja composta por 

um psicólogo, assistente social e um advogado, conforme disposto no art.11, caput e 

parágrafo único da Lei Municipal nº 6.266/2003.  

Com efeito, não sendo a função de Conselheiro Tutelar técnica e nem se 

devendo exigir que os candidatos ao Conselho Tutelar sejam profissionais da área de 

serviço social, ou psicologia, ou direito etc, sob pena de se excluir de tais órgãos a 

participação da sociedade civil, prevista na Constituição Federal e no ECA, resta 

patenteada a necessidade de que o Conselho Tutelar conte com uma estrutura de 

retaguarda formada por equipe interdisciplinar mínima, composta por um psicólogo, 

um assistente social e um advogado, objetivando proporcionar aos seus membros o 

suporte técnico indispensável a grande parte de suas deliberações.  

A ausência da equipe técnica de assessoramento compromete sobremaneira a 

celeridade e eficácia do trabalho desenvolvidos pelos conselheiros, que, não raro, se 

vêem na contingência de tomar decisões sem o necessário estudo técnico realizado 

por uma equipe interprofissional, em prejuízo direto às crianças e/ou adolescentes que 

poderão ser atingidas por decisões equivocadas. 

Também não há disponibilidade de serviço de orientação contábil aos 

conselheiros tutelares, que, por ausência de capacitação e de assessoramento por 

profissional de contabilidade, ficam inviabilizados de exercer a atribuição prevista no 

art. 136, inciso IX, da Lei 8.069/90. O não exercício dessa relevante atribuição, aliada às 

constantes alegações de falta de recursos para atendimento das necessidades de 

funcionamento do Conselho Tutelar, indicam a deficitária contemplação de recursos 

nas leis orçamentárias anuais do município de Salvador, que são elaboradas pelo Poder 

Executivo sem a efetiva participação do órgão de proteção e sem observância ao 

postulado da prioridade absoluta. 
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Assim sendo, impõe-se a elaboração de leis orçamentárias condizentes com as 

necessidades de funcionamento eficaz e contínuo dos Conselhos Tutelares, 

garantindo-se, em conformidade com as disposições legais (art. 136, inciso IX, da Lei 

8.069/90), a efetiva participação dos conselheiros tutelares. 

 

h) Da ausência de formação continuada aos membros dos Conselhos Tutelares: 

O Poder Executivo também não vem cumprindo com o dever de formação 

continuada dos membros dos Conselhos Tutelares, o que revela descaso com a 

qualidade do serviço prestado à população de Salvador.  

A formação continuada é indispensável ao constante aprimoramento dos 

conselheiros, para a adequada compreensão acerca das violações de direitos, das 

medidas de proteção cabíveis e dos serviços socioassistenciais disponíveis na rede para 

os devidos encaminhados e aplicação das providências necessárias. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 134, pu, da Lei 8.069/90), bem 

como a Resolução CONANDA 139, de 17/03/2010 (art.4º, §1º, alínea b e §6º), 

ressaltam a relevância da formação e qualificação funcional dos conselheiros tutelares 

como obrigação do Poder Público Municipal. 

5. DO DIREITO  

O constituinte elegeu a criança e o adolescente como sendo a “prioridade das 

prioridades”. Destaca-se que o termo “absoluta prioridade” foi utilizado 

expressamente na Constituição Federal, no art. 227, a seguir transcrito (grifos nossos): 

“Art. 227: É dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
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familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão” 

 

O comando do legislador constituinte constitui o fundamento básico da 

Doutrina da Proteção Integral à Criança e ao Adolescente, que foi abraçada pelo 

legislador estatutário, ao ditar, no art. 1º, da Lei nº 8.069/90, que: “Esta lei dispõe 

sobre a proteção integral à criança e ao adolescente”. 

A norma de ordem constitucional implica em reconhecer que crianças e 

adolescentes são pessoas em desenvolvimento e, portanto, destinatários de proteção 

especial, diferenciada e integral, além de respeito incondicional aos direitos 

fundamentais garantidos na Constituição Federal. 

O art. 4º, da Lei nº 8.069/90, repete o dispositivo constitucional acima 

transcrito, também atribuindo ao Poder Público a responsabilidade de assegurar, com 

absoluta prioridade, os direitos afetos a crianças e adolescentes. Dispõe o parágrafo 

único do citado artigo, in verbis: 

“Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

c) preferência na formulação e na execução das políticas 

sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 

relacionadas com a proteção à infância e à juventude”. 

No intuito de deixar claro que o comando infralegal, respaldado no art. 227, 

caput, da Constituição Federal, não poderia, sob qualquer argumento, deixar de ser 

atendido pelos entes da Federação, o art.259, p.u., da Lei nº 8.069/90 estabeleceu, no 

âmbito das Disposições Finais e Transitórias, a obrigatoriedade de sua implementação 

por todos os Estados e Municípios, a saber: 
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“Art. 259. A União, no prazo de noventa dias contados da 

publicação deste Estatuto, elaborará projeto de lei 

dispondo sobre a criação ou adaptação de seus órgãos às 

diretrizes da política de atendimento fixadas no Art. 88 e 

ao que estabelece o Título V do Livro II. 

Parágrafo único. Compete aos Estados e Municípios 

promoverem a adaptação de seus órgãos e programas às 

diretrizes e princípios estabelecidos nesta Lei.” 

Para efetivar a Doutrina da Proteção Integral, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente define instrumentos próprios, a exemplo das políticas de atendimento 

dos direitos da criança e do adolescente. 

Dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente: 

“Art. 86. A política de atendimento dos direitos da 

criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto 

articulado de ações governamentais e não-

governamentais, da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 

I – políticas sociais básicas; 

II – políticas e programas de assistência social, em caráter 

supletivo, para aqueles que deles necessitem; (…) 

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

I – municipalização do atendimento; 

II – criação de conselhos municipais, estaduais e nacional 

dos direitos da criança e do adolescente, órgãos 
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deliberativos e controladores das ações em todos os 

níveis, assegurada a participação popular paritária por 

meio de organizações representativas, segundo leis 

federal, estaduais e municipais;  

A adoção política da municipalização do atendimento às crianças e 

adolescentes decorre do modelo de descentralização adotado pelo constituinte de 

1988 (art.227, §7º c/c art.204, ambos da Constituição Federal), no intuito de fortalecer 

os Municípios, bem como de viabilizar um atendimento mais célere e personalizado 

aos cidadãos, dada a grande diversidade existente em um país de larga extensão 

geográfica, composto por diferentes raças e culturas. Visa, ainda, assegurar que as 

crianças e os adolescentes sejam atendidos no mesmo local onde residem, restando 

resguardados seus vínculos familiares e comunitários (conforme arts.4º, caput e 100, 

ambos da Lei nº 8.069/90). 

As atribuições do Conselho Tutelar estão previstas nos arts. 95, 136, 191 e 194, 

todos da Lei nº 8.069/90. Dentre elas, destacam-se a fiscalização das entidades de 

atendimento às crianças e adolescentes em situação de risco; a aplicação das medidas 

protetivas previstas no art.101, incisos I a VII, da Lei nº 8.069/90; o atendimento, 

aconselhamento e aplicação das medidas do art.129, incisos I a VII, da Lei nº 8.069/90, 

aos pais das crianças e adolescentes; a requisição de serviços públicos nas áreas de 

saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança; a assessoria do 

Poder Executivo na elaboração das propostas de leis orçamentárias, para assegurar 

que no orçamento público conste a previsão dos recursos necessários à criação e/ou 

ampliação da estrutura de atendimento à população infanto juvenil, dentre outras de 

igual relevância.  

Da leitura desses dispositivos, conclui-se pela imprescindibilidade da existência 

de um Conselho Tutelar eficiente, bem equipado, com membros qualificados e 

atuantes em cada um dos municípios brasileiros, haja vista a extrema relevância e 

indelegabilidade de suas atribuições. 
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A fim de garantir os direitos conferidos às crianças e adolescentes, a Lei 

Municipal nº 6.266/2003, dispõe em seus artigos 2º, 3º e 11, in verbis: 

“Art. 2º - Os Conselhos Tutelares, integrantes da 

Administração Pública Municipal, serão instalados pelo 

Poder Executivo, correspondendo a cada Região 

Administrativa de Salvador, e seu funcionamento será 

ininterrupto, vedada a seleção prévia de atendimento.  

Parágrafo único. Na inexistência de Conselhos Tutelares 

em uma ou mais Regiões Administrativas, o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

CMDCA, em resolução, determinará a área de 

competência dos Conselhos Tutelares implantados. 

Art.3º - O Conselho Tutelar é composto de 05 (cinco) 

membros efetivos e 05 (cinco) suplentes, escolhidos pela 

comunidade local, para um mandato de 03 (três) anos, 

permitida uma recondução subsequente, submetendo-

se, obrigatoriamente, ao processo de escolha.  

Art.11 - Os Conselheiros Tutelares disporão de uma 

secretaria, destinada ao suporte administrativo, 

necessário ao seu funcionamento, utilizando-se de 

instalações e servidores cedidos pelo Executivo 

Municipal. 

Parágrafo único. O Executivo Municipal fornecerá 

assessoria técnica nas áreas de serviço social, jurídica e 

psicopedagógica aos Conselhos Tutelares, quando 

solicitado por estes”. 

 

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

es
aj

.tj
ba

.ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

53
60

43
-3

1.
20

18
.8

.0
5.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

48
3B

B
19

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

A
R

C
IA

 R
A

B
E

LO
 S

A
N

D
E

S
. P

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

0/
06

/2
01

8 
às

 1
1:

12
:2

3.

fls. 19



A omissão do Poder Público Municipal em dotar cada sede do Conselho Tutelar 

de uma estrutura de funcionamento adequada representa grave violação aos direitos 

de todas as crianças e adolescentes do município, nos exatos moldes do preconizado 

pelo art.98, inciso I, segunda parte, da Lei nº 8.069/90, dando ensejo à tomada das 

medidas judiciais cabíveis para restabelecer o império da Lei e da Constituição Federal, 

com respeito incondicional aos princípios da Proteção Integral e da Prioridade 

Absoluta à Criança e ao Adolescente preconizados por ambos os Diplomas, a exemplo 

do disposto nos arts. 208, 212 e 213, da Lei nº 8.069/90, podendo mesmo levar à 

responsabilidade do administrador, na forma do contido no art.216 do Estatuto.  

Nessa esteira, não é cabível argumentar que a injustificável omissão do 

Município de Salvador — flagrantemente lesiva aos interesses infanto juvenis— em 

proporcionar condições para o efetivo e adequado funcionamento dos Conselhos 

Tutelares é ato que se encontra dentro da esfera de discricionariedade do 

administrador, não sendo, por isso, passível de revisão e correção pela via judicial, haja 

vista que a determinação constitucional de que a área da infância e juventude seja 

tratada com a mais absoluta prioridade pelo Poder Público, insculpida no art.227, 

caput da Carta Magna, obviamente compreende, nos moldes dos citados art. 4º, par. 

único, alíneas “c” e “d”; 134, par. único e 259, par. único, todos da Lei nº 8.069/90, a 

adequada estruturação e aparelhamento dos Conselhos Tutelares, órgãos essenciais 

na sistemática idealizada pelo legislador para a proteção integral de crianças e 

adolescentes. 

No mesmo sentido das disposições legais, a Resolução CONANDA nº139, de 

17/03/2010, reforça as obrigações legais do Poder Público Municipal em face do 

Conselho Tutelar.  

Assim sendo, como já exaustivamente explanado, as normas constitucionais e 

infraconstitucionais obrigam o administrador público a conferir prioridade aos 

cuidados com às crianças e adolescentes, cabendo ao Poder Judiciário, se necessário, 

concretizar o comando soberano patenteado na Magna Carta. 
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É esse o entendimento consagrado na jurisprudência pátria, conforme se 

verifica nas decisões abaixo:  

AÇÃO CÍVEL PÚBLICA – ECA – Obrigação de o estado-

membro criar, instalar e manter programas destinados 

ao cumprimento de medidas sócio-educativas de 

internação e semiliberdade destinados a adolescentes 

infratores. Inclusão necessária no orçamento. Tem o 

estado o dever de adotar as providências necessárias a 

implantação. A discricionariedade, bem como o juízo de 

conveniência e oportunidade submeterem-se a regra da 

prioridade absoluta insculpida no art. 4º do eca e no art. 

277 da CFb. Recurso desprovido, por maioria. (grifos 

nossos) (TJRS – AC 597097906 – RS – 7ª C.Cív. – Rel. Des. 

Sérgio Fernando de Vasconcelos Chaves – J. 22.04.1998) 

E nem poderia ser diferente, sob pena de negativa de vigência aos comandos 

da Constituição, bem como a todo arcabouço jurídico erigido pela Lei nº 8.069/90, com 

vista à proteção judicial dos interesses coletivos ou difusos afetos à criança e ao 

adolescente. 

 

6. DA TUTELA ANTECIPADA DE URGÊNCIA  

Na hipótese dos autos, encontram-se presentes os requisitos para a concessão 

de medida liminar, sem justificação prévia, na forma prevista no art.12, da Lei nº 

7.347/85, e art. 213, § 1º, da Lei nº 8.069/90.  

Com efeito, a presença do fumus boni iuris está evidenciada através das 

inúmeras normas constitucionais e infraconstitucionais que consagram à criança e ao 

adolescente a proteção integral dos seus direitos com prioridade absoluta, em especial 

de terem, no município onde residem, o Conselho Tutelar devidamente instalado e 
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aparelhado, em condições de atendê-los com presteza e eficiência para exercer as 

atribuições indelegáveis previstas nos arts.95, 136, 191 e 194, todos da Lei nº 

8.069/90. 

A Constituição Federal se encontra em vigor desde 1988; o Estatuto da Criança 

e do Adolescente, por sua vez, data de 1990 e a legislação municipal correlata está em 

vigor desde 2003. Há cerca de dois anos as deficiências físicas e estruturais dos 

Conselhos Tutelares são reiteradamente manifestadas pelos conselheiros, pela 

população, pelos órgãos de fiscalização e demais integrantes da rede de atendimento 

a criança e ao adolescente em Salvador.  

Não obstante o esforço do Ministério Público em intermediar junto ao Poder 

Executivo Municipal essas demandas, dado o tempo decorrido e a ineficiência das 

medidas adotadas pela Prefeitura de Salvador, não resolutivas para as demandas 

apresentadas, faz-se imperiosa a intervenção do Poder Judiciário. 

Diante das disposições constitucionais e infraconstitucionais, indispensável uma 

atuação eficaz e resolutiva do Município de Salvador no trato com os Conselhos 

Tutelares. 

Também não se deve acolher eventual alegação de falta de verba pública para 

a efetiva implementação e estruturação dos Conselhos Tutelares, pois o Estatuto da 

Criança e do Adolescente fixa a obrigação de constar da Lei Orçamentária previsão de 

recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar (art.134, par. único, da Lei 

nº 8.069/90), recursos estes que, na forma do art.4º, par. único, alínea “d”, da Lei nº 

8.069/90, deverão ser destinados de forma privilegiada, em respeito ao comando de 

ordem constitucional do art. 227, caput, de nossa Carta Magna, princípio 

constitucional de ordem cogente que limita sobremaneira a dita discricionariedade do 

administrador. 

Presente, também, o periculum in mora, visto que os fatos comprovam ser 

insustentável a atual situação de perpetuação do funcionamento precário e ineficiente 

dos Conselhos Tutelares, com evidente prejuízo para o atendimento da sociedade. 
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Em face do exposto, mister a concessão de medidas, em caráter liminar, sob 

pena de perecimento de um serviço essencial ao atendimento de direitos 

fundamentais, com graves prejuízos às crianças e adolescentes do município de 

Salvador. 

7. DO PEDIDO  

Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de 

ineficácia do provimento final (art.213, §1º, da Lei nº 8.069/90), até porque as crianças 

e adolescentes de Salvador não mais podem prescindir da atuação eficaz de seus 

Conselhos Tutelares, nos moldes preconizados pela legislação específica, requer o 

Ministério Público a Vossa Excelência o que segue: 

1) a concessão de MEDIDA LIMINAR, inaudita altera pars, na forma da 

legislação vigente, para compelir o Município de Salvador a atender, no prazo de 72 

(setenta e duas) horas, a todas as solicitações de material de expediente, higiene, 

limpeza, água potável e bebedouro formuladas pelos Conselhos Tutelares (I a XVIII), 

sob pena de cominação ao Requerido de multa diária equivalente a R$ 10.000,00 (dez 

mil reais) em caso de descumprimento, revertendo os valores resultantes do 

inadimplemento da obrigação ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (art. 214, da Lei nº 8.069/90); 

2) a concessão de MEDIDA LIMINAR, inaudita altera pars, na forma da 

legislação vigente, para compelir o Município de Salvador a: 

2.1) no prazo máximo de 30 (trinta) dias: 

a) destinar a todas as unidades do Conselho Tutelar (I a XVIII) aparelhos de 

computador, no mínimo de 6 (seis) equipamentos por Conselho, visando o exercício 

das atribuições por cada conselheiro tutelar e o recepcionista;  
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b) garantir aos Conselhos Tutelares I a XVIII serviço de internet em velocidade e 

condições técnicas para processamento do programa SIPIA (Sistema de Informação 

para Infância e Adolescência);  

c) conceder aos Conselhos Tutelares I a XVIII impressora em número e em 

condições de uso adequadas aos trabalhos dos Conselhos Tutelares; 

d) destinar aos Conselhos Tutelares I a XVIII 01 (uma) linha telefônica fixa para 

cada sede, garantindo o funcionamento regular;  

e) destinar aos Conselhos Tutelares I a XVIII 01 (uma) linha telefônica móvel 

(telefone celular) para cada conselheiro tutelar, garantindo o funcionamento regular 

para efetuar e receber chamadas; 

f) conceder 01 (um) veículo em boas condições de uso e combustível suficiente 

para cada sede do Conselho Tutelar (I a XVIII);  

g) conceder serviço de segurança para a sede do Conselho Tutelar X – 

Federação, tendo em vista a inexistência de efetivo de guarda municipal nesta 

unidade;  

2.2) no prazo máximo de 60 (sessenta) dias: 

h) a concessão de imóvel adequado, em boas condições de uso, para 

funcionamento da sede dos Conselhos Tutelares I/Roma,  II/Barroquinha e  XI/Boca 

do Rio nas respectivas áreas de abrangência territorial, ambos servindo para os 

plantões centralizados de finais de semana, tendo em vista que eventual serviço de 

reforma não atenderá às necessidades dos Conselhos, pois os imóveis se encontram 

em crítica situação de precariedade das instalações hidráulicas e elétricas, com 

prejuízo ao funcionamento de todos os equipamentos elétricos; 

i) a concessão de imóvel adequado, em boas condições de uso, para 

funcionamento da sede do Conselho Tutelar XIV/Ilha, na área de abrangência 

territorial, tendo em vista que se trata de Conselho Tutelar existente há mais de três 

anos sem possuir sede própria, funcionamento, atualmente, de forma precária em 
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uma sala do Conselho Tutelar Periperi. Requer, ainda, que seja garantida a concessão 

de todos os itens anteriores (“1” e “2.1”, alíneas “a” a “g”), nas mesmas condições 

supra declinadas, à sede do Conselho Tutelar XIV/Ilha a partir da sua instalação; 

j) a garantia de transporte marítimo aos membros do Conselho Tutelar 

XIV/Ilhas, no exercício de suas funções, entre as ilhas e destas para o continente, 

viabilizando o pronto atendimento das crianças e adolescentes, inclusive aos finais de 

semana, feriados e plantões; 

2.3) no prazo máximo de 90 (noventa) dias: 

k) a concessão de imóvel adequado, em boas condições de uso, para 

funcionamento da sede do Conselho Tutelar XV/Barra, na sua área de abrangência 

territorial, tendo em vista que a atual sede está situada fora da abrangência territorial, 

em prédio comercial, cujas regras de acesso dificultam a entrada do cidadão; 

l) a concessão de imóvel adequado, em boas condições de uso, para 

funcionamento da sede do Conselho Tutelar I/Roma, na sua área de abrangência 

territorial, tendo em vista que a atual sede corresponde a uma garagem adaptada, 

com elevado grau de umidade e sem janelas para ventilação natural, não 

apresentando alternativa para saída emergencial; 

2.4) até 30 de setembro do corrente ano, nos termos do art.52, inc.VI, da Lei 

Orgânica do Município - LOM (prazo máximo para remessa do projeto de lei da LOA 

pelo Poder Executivo para a Câmara de Vereadores de Salvador), deve ser o Município 

de Salvador, ainda em caráter liminar, compelido a incluir na proposta de Lei 

Orçamentária para o ano de 2019 a previsão dos recursos necessários ao cumprimento 

de todos os itens supra, ex vi do disposto no art.4º, caput e parágrafo único, alíneas 

“c” e “d” e do art.134, parágrafo único, ambos da Lei nº 8.069/90 e art.227, caput, da 

Constituição Federal; 
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3) na hipótese de descumprimento de cada um dos itens anteriores (2.1 a 2.3, 

expressos nas letras “a” até “l”), pugna o Ministério Público, com base no art. 213, § 

2º, da Lei nº 8.069/90, pela cominação ao Município de Salvador de multa diária 

equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais), revertendo os valores resultantes do 

inadimplemento da obrigação ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (art. 214, da Lei nº 8.069/90); 

4) a citação do Município de Salvador, na pessoa do Prefeito Municipal, para 

contestar, querendo, a presente ação, no prazo que lhe faculta a lei, cientificando-lhe 

de que a ausência de defesa implicará revelia e reputar-se-ão como verdadeiros os 

fatos articulados nesta inicial; 

5) seja, após a instrução, julgada PROCEDENTE a presente ação, confirmando 

todos os pedidos liminares acima declinados, bem como os abaixo transcritos, de 

modo a compelir o Município de Salvador a fornecer aos Conselhos Tutelares os meios 

e recursos suficientes para seu pleno e eficaz funcionamento, sob pena do pagamento 

de multa diária no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para cada obrigação 

descumprida, a ser revertida para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, sem prejuízo da eventual tomada de outras providências que assegurem 

o resultado prático equivalente ao adimplemento, consoante previsto no art. 213, 

caput, da Lei nº 8.069/90, bem como da condenação do requerido nos ônus da 

sucumbência.: 

5.1) fornecer para todas as sedes dos Conselhos Tutelares da Capital novos 

equipamentos de informática, incluindo computadores, impressoras e rede de 

internet, compatíveis com a implementação do SIPIA (Sistema de Informação da 

Infância e Adolescência), conforme Resolução CONANDA 139/2010, com alterações da 

Resolução CONANDA 170/2014; 

5.2) fornecer para todas as sedes dos Conselhos Tutelares novos veículos, no 

mínimo de 01 (um) carro para cada sede, em modelo apropriado para a especificidade 

das atividades dos Conselhos Tutelares quanto à acomodação de passageiros (mínimo 

de 07 lugares).  O  pedido se justifica pelo fato de que os conselheiros tutelares atuam,  
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no mínimo, em dupla durante as diligências, conforme disposto no Regimento Interno 

dos Conselhos Tutelares de Salvador (art.15 e parágrafo único), com necessidade de 

acomodar no veículo também o motorista, a(s) criança/adolescente(s) e responsáveis 

legais; 

5.3) a concessão para todas as sedes dos Conselhos Tutelares da Capital de 

motorista, combustível suficiente e manutenção dos veículos, de modo a garantir a 

continuidade do serviço de transporte em todas as unidades dos Conselhos Tutelares; 

5.4) a manutenção dos imóveis que funcionam como sede dos Conselhos 

Tutelares, com reparação, em caráter prioritário e em tempo razoável, das 

irregularidades estruturais, deficiências hidráulicas e elétricas, bem como serviços de 

capinagem e dedetização, tendo em vista a necessidade de assegurar a salubridade 

das instalações destinadas ao serviço de atendimento de crianças e adolescentes; 

5.5) dotar todas as sedes dos Conselhos Tutelares de aparelhos de ar 

condicionado em quantidade suficiente para a adequada ventilação e refrigeração de 

toda a unidade, garantindo o atendimento ao público em condições mínimas de 

salubridade e conforto; 

5.6) desenvolver Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico (PSCIP), em 

conformidade com o disposto na Lei Estadual nº12.929, de 27/12/2013, com posterior 

apresentação para validação pelo Corpo de Bombeiros do Estado da Bahia, para todas 

as sedes dos Conselhos Tutelares de Salvador, garantindo a segurança dos imóveis 

destinados ao serviço de atendimento de crianças e adolescentes; 

5.7) promover curso de formação continuada aos membros dos Conselhos 

Tutelares; 
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5.8) fornecer assessoria técnica nas áreas de serviço social, jurídica, 

psicopedagógica e contábil aos Conselhos Tutelares, atendendo ao disposto no art.11, 

caput e parágrafo único da Lei Municipal nº 6.266/2003 e disposições do ECA (art.136, 

IX), em conformidade com as normas técnicas que dispõem sobre o número de 

profissionais por habitantes; 

5.9) garantir a todas as sedes dos Conselhos Tutelares serviço de segurança; 

5.10) contemplar nas leis orçamentárias (PPA, LDO, LO) a previsão dos 

recursos necessários ao cumprimento de todos os itens supra declinados, ex vi do 

disposto no art.4º, caput e parágrafo único, alíneas “c” e “d”, art.134, parágrafo único, 

todos da Lei nº 8.069/90 e art.227, caput, da Constituição Federal; 

6) na hipótese de descumprimento da determinação judicial, após os prazos 

mencionados, com o trânsito em julgado da sentença que impuser condenação do 

requerido, desde já requer a Vossa Excelência que determine a remessa de cópias das 

peças do presente processo ao CAOPAM - Centro de Apoio Operacional às Promotorias 

de Proteção à Moralidade Administrativa e para a Câmara Municipal de Salvador para 

apuração de responsabilidade por improbidade administrativa e por infração político 

administrativa, respectivamente, contra o Chefe do Poder Público Municipal a que se 

atribui as omissões, conforme art. 216 do Estatuto da Criança e do Adolescente e 

art.11, da Lei nº 8.429/92. 

7) para provar o alegado, requer a produção de todos os meios de prova em 

direito admitidos, notadamente a juntada de documentos, realização de vistorias, 

perícias e oitiva de testemunhas, cujo rol será depositado em cartório no prazo 

facultado pelo art. 407, do Código de Processo Civil (de aplicação subsidiária, por força 

do disposto no art.152, da Lei nº 8.069/90), anexando desde já os documentos que 

integram os procedimentos de fiscalização das dezoito sedes de Conselhos Tutelares, 

registrados sob os seguintes números (IDEA); 
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Embora de valor inestimável, atribui-se à causa o valor de R$ 20.000,00 (vinte 

mil reais), para os fins legais.  

N. termos 

P. deferimento. 

Salvador, 20 de junho de 2018. 

 

ANNA KRISTINA LEHUBACH PRATES 

             Promotora de Justiça 

 

KARINE CAMPOS ESPINHEIRA 

                 Promotora de Justiça 

 

                MARCIA RABELO SANDES  

                   Promotora de Justiça 
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